
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 939.423 - SP (2016/0163089-6)
  

RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : VANDERLEI MATHEUS 
ADVOGADOS : NEY SANTOS BARROS 
   GUILHERME COSTA CURSINO KONO 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUXÍLIO-ACIDENTE. TERMO INICIAL DO 
BENEFÍCIO. CESSAÇÃO DO AUXÍLIO-DOENÇA. VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC. FUNDAMENTAÇÃO GENÉRICA. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282, 284 E 356/STF.
1. A suscitada violação do art. 535 do Código de Processo Civil foi 
deduzida de modo genérico, o que justifica a aplicação da Súmula 
284/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão 
da controvérsia".
2.  As matérias referentes aos dispositivos tidos por contrariados não 
foram objeto de análise pelo Tribunal de origem. Desse modo, 
carece o tema do indispensável prequestionamento viabilizador do 
recurso especial, razão pela qual não merece ser apreciado, a teor 
do que preceituam as Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal 
Federal
3. "O STJ tem entendimento consolidado de que o termo inicial do 
auxílio-acidente é a data da cessação do auxílio-doença, quando 
este for pago ao segurado, sendo que, inexistindo tal fato, ou ausente 
prévio requerimento administrativo para a concessão do 
auxílio-acidente, o termo inicial do recebimento do benefício deve ser 
a data da citação".(AgRg no AREsp 831.365/SP, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 19/4/2016, DJe 
27/5/2016)
4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin e Assusete 
Magalhães (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques. 
Brasília, 23 de agosto de 2016(Data do Julgamento).
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Ministra Assusete Magalhães 
Presidente

Ministra Diva Malerbi  
(Desembargadora Convocada TRF 3ª Região) 

Relatora
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 939.423 - SP (2016/0163089-6)
  

RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : VANDERLEI MATHEUS 
ADVOGADOS : NEY SANTOS BARROS 
   GUILHERME COSTA CURSINO KONO 

RELATÓRIO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO): Cuida-se de agravo interno interposto contra 

decisão que não conheceu de agravo em recurso especial.

O agravante aduz que a data do início da incapacidade laborativa deve ser 

o dia em a perícia constatou a incapacidade.

Argumenta, ainda, julgamento extra petita e violação do art. 535 do 

Código de Processo Civil.

É o relatório
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 939.423 - SP (2016/0163089-6)
  
  

VOTO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI - DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO (Relatora): A decisão agravada deve ser mantida.

Em primeiro lugar, a alegada violação do art. 535 do Código de Processo 

Civil foi trazida de modo genérico na peça de recurso especial, justificando aplicação 

da Súmula 284/STF.

Em segundo lugar, como bem ressaltado na decisão agravada, não houve 

o necessário prequestionamento dos demais tópicos trazidos no recurso especial.

Por fim, a jurisprudência desta Corte está no mesmo sentido do aresto 

recorrido, conforme os precedentes indicados.

No ponto:

PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-ACIDENTE. TERMO INICIAL DO 
BENEFÍCIO. CESSAÇÃO DO AUXÍLIO-DOENÇA.
1. O STJ tem entendimento consolidado de que o termo inicial do 
auxílio-acidente é a data da cessação do auxílio-doença, quando este for  
pago  ao segurado, sendo que, inexistindo tal fato, ou ausente prévio 
requerimento    administrativo para a concessão do auxílio-acidente, o 
termo inicial do recebimento do benefício deve ser a data da citação.
2. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 831.365/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 19/4/2016, DJe 27/5/2016)

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL. AUXÍLIO-ACIDENTE. TERMO INICIAL. DIA 
SEGUINTE APÓS A CESSAÇÃO DO AUXÍLIO-DOENÇA. AGRAVO 
REGIMENTAL DO INSS DESPROVIDO.
1. A Terceira Seção desta Corte pacificou o entendimento, no julgamento 
do REsp. 1.095.523, Rel. Min. LAURITA VAZ, DJe 5.11.2009, de que o 
termo inicial do auxílio-acidente corresponde ao dia seguinte à cessação 
do auxílio-doença ou do prévio requerimento administrativo; 
subsidiariamente, quando ausente as condições anteriores, o marco 
inicial para pagamento de auxílio-acidente será a data da citação, visto 
que, a par de o laudo pericial apenas nortear o livre convencimento do 
Juiz e tão somente constatar alguma incapacidade ou mal surgidos 
anteriormente à propositura da ação, é a citação válida que constitui em 
mora o demandado (art. 219 do CPC).
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2. Agravo Regimental do INSS desprovido.
(AgRg no REsp 1.377.333/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 25/3/2014, DJe 3/4/2014)

Nesse sentido, cabe aplicar, por analogia a Súmula 576/STJ: "Ausente 

requerimento administrativo no INSS, o termo inicial para a implantação da 

aposentadoria por invalidez concedida judicialmente será a data da citação válida".

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0163089-6 AREsp 939.423 / SP

Números Origem:  0812238.5/0-00  8122385000  91067708320088260000  994.08.107044-1  994081070441

PAUTA: 23/08/2016 JULGADO: 23/08/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª 

REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : VANDERLEI MATHEUS 
ADVOGADOS : NEY SANTOS BARROS 

 GUILHERME COSTA CURSINO KONO 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Auxílio-Acidente (Art. 86)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : VANDERLEI MATHEUS 
ADVOGADOS : NEY SANTOS BARROS 

 GUILHERME COSTA CURSINO KONO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin e Assusete Magalhães 
(Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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